
 
 

 
DE 30 MARÇO A 3 ABRIL DE 2015 
NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS 
 

 
ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

Projeto de Lei 840/XII 

Procede à 1.ª Alteração à Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, procedendo à alteração das regras de inventariação, de expedição e 

de exportação de obras e altera a taxa de IVA aplicável ao restauro de bens móveis culturais 

Autoria PS 

 

Projeto de Lei 850/XII 

Introduz maior equidade fiscal e maior justiça social no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (26.ª alteração ao Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro) 

Autoria PS 

 

Proposta de Lei 315/XII 

Aprova o regime de acesso e exercício da atividade de prestação de serviços de auditoria de instalações de produção em 

cogeração ou de produção a partir de fontes de energia renováveis 

 

Proposta de Lei 314/XII 

Estabelece o regime jurídico da emissão e transmissão entre Portugal e os outros Estados-Membros da União Europeia de decisões 

que apliquem medidas de proteção, transpondo a Diretiva n.º 2011/99/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

dezembro de 2011, relativa à decisão europeia de proteção 

 

AGRICULTURA 

Portaria n.º 101/2015 - Diário da República n.º 65/2015, Série I de 2015-04-02 

Ministérios do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura e do Mar  

Estabelece as regras de aplicação do sistema de controlo da condicionalidade previstas nos artigos 96.º a 101.º do Regulamento 
(UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, e no Regulamento (UE) n.º 809/2014, da 
Comissão, de 17 de julho 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734f4451774c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl840-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734f4455774c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl850-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a45314c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl315-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a45304c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl314-XII.doc&Inline=true
https://dre.pt/application/file/66908819
https://dre.pt/application/external/eurolex?13R1306
https://dre.pt/application/external/eurolex?13R1306
https://dre.pt/application/external/eurolex?14R0809
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AUTARQUIAS LOCAIS 

Lei n.º 25/2015 - Diário da República n.º 62/2015, Série I de 2015-03-30  

Assembleia da República  

Primeira alteração à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 
das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e 
para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico 
 
 

DADOS PESSOAIS 
CNPD termina averiguação à AT 

A CNPD aprovou hoje a Deliberação n.º 569/2015, sobre a averiguação realizada à AT, na sequência de notícias que davam 

conta da existência de eventuais acessos abusivos. Na deliberação, a CNPD determina que a AT adote um conjunto de medidas 

técnicas e organizacionais que efetivamente assegurem a proteção dos dados pessoais de cada um e de todos os cidadãos 

 
 
DIREITO INTERNACIONAL 

Resolução da Assembleia da República n.º 30/2015 - Diário da República n.º 64/2015, Série I de 2015-04-01  

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo que reconheça o Estado da Palestina em coordenação com a União Europeia 
 

 
EDUCAÇÃO 

Resolução da Assembleia da República n.º 31/2015 - Diário da República n.º 64/2015, Série I de 2015-04-01 

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo a criação de mecanismos que assegurem o pagamento atempado dos contratos para a prestação de serviço 
público de educação às escolas do ensino particular e cooperativo 

Portaria n.º 99/2015 - Diário da República n.º 64/2015, Série I de 2015-04-01  

Ministérios das Finanças e da Educação e Ciência  

Aprova os estatutos do Instituto de Avaliação Educativa, I.P. 
 
 
 

ENERGIA 
Portaria n.º 97/2015 - Diário da República n.º 62/2015, Série I de 2015-03-30  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Procede à segunda alteração à Portaria n.º 59/2013, de 11 de Fevereiro, à primeira alteração à Portaria n.º 27/2014, de 4 de 
Fevereiro, e aprova as datas relativas ao período de aplicação das tarifas transitórias de venda a clientes finais de gás natural com 
consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3 e de eletricidade com consumos em baixa tensão normal 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/66868372/details/maximized?p_auth=wf1byTpi&serie=I
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/500023/details/normal?l=1
http://www.cnpd.pt/bin/decisoes/Delib/20_569_2015.pdf
https://dre.pt/application/file/66898103
https://dre.pt/application/file/66898104
https://dre.pt/application/file/66898106
https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/66868374/details/maximized?p_auth=wf1byTpi&serie=I
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/257661/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/570703/details/normal?l=1
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EXPLOSIVOS 

Portaria n.º 96/2015 - Diário da República n.º 62/2015, Série I de 2015-03-30  

Ministério da Administração Interna  

Aprova as normas relativas às características técnicas do sistema de leitura da informação contida no código de identificação única 
em código de barras e/ou código de matriz 
 
 
 

FINANCEIRO 

BANCO DE PORTUGAL 

Sistema bancário português - Desenvolvimentos recentes: 4.º trimestre 2014 

Comunicado do Banco de Portugal sobre a aplicação das taxas EURIBOR aos contratos de crédito e de financiamento 

Carta-Circular 

26/2015/DSC - Transmite o entendimento do BdP na repercussão de uma eventual evolução para valores negativos das taxas de 

juro Euribor nos contratos de crédito e de financiamento celebrados com os clientes. 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Regulamento da CMVM n.º 1/2015 - Diário da República n.º 63/2015, Série II de 2015-03-31  

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários  

Regulamento da CMVM n.º 1/2015 - Contrapartes Centrais 
 
 
Destaques 
Relatório de Atividades do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros - 2014 

Consulta Pública sobre o Anteprojeto de Diploma de Transposição da Diretiva 2013/50/UE - (“Diretiva da Transparência”) 

Indicadores de Síntese do Mercado de Capitais Português – Março de 2015 

 
 

FISCAL 

Portaria n.º 98-A/2015 - Diário da República n.º 63/2015, 1º Suplemento, Série I de 2015-03-31 

Ministério das Finanças  

Aprova a declaração modelo 2, o modelo do recibo eletrónico de quitação de rendas e a declaração modelo 44, previstos no 
Código do Imposto do Selo e no Código do IRS 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/66868373/details/maximized?p_auth=wf1byTpi&serie=I
http://www.bportugal.pt/pt-PT/EstabilidadeFinanceira/AEstabilidadeFinanceiraPAEF/EvolucaoSistemaBancario/Paginas/inicio.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20150331.aspx
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/circular.asp?PVer=P&PNum=26/2015/DSC
https://dre.pt/application/file/66888241
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635633247070208323.aspx
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635633289868607231.aspx
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635635144037547107.aspx
https://dre.pt/application/file/66896373
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AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Circular n.º 5/2015 - 31/05 - Regime Especial de Tributação dos Grupos de Sociedades (RETGS). 

 

 
INCENTIVO À LEITURA PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 

Portaria n.º 100/2015 - Diário da República n.º 65/2015, Série I de 2015-04-02 

Presidência do Conselho de Ministros  

Aprova o Regulamento do incentivo à leitura de publicações periódicas 
 

 
NATUREZA E BIODIVERSIDADE (RJCNB) 

Portaria n.º 98/2015 - Diário da República n.º 63/2015, Série I de 2015-03-31 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Define os modelos de sinalização para efeitos de identificação e informação relativa à conservação da natureza e da biodiversidade 
na rede nacional de áreas protegidas e revoga a Portaria n.º 257/2011, de 12 de julho 
 

 
PENAL 
 

Crimes registados pelas autoridades policiais (2014) 

Consulte os primeiros resultados estatísticos sobre crimes registados pelas autoridades policiais em 2014. Estes indicadores foram 

hoje disponibilizados no sistema de consulta on-line das Estatísticas da Justiça. 

 

Relatório Anual de Segurança Interna 2014 

Caraterização da Segurança Interna | Balanço da atuação internacional | Orientações estratégicas para 2015 

 

Parecer da Ordem dos Advogados 

Parecer sobre a proposta de Lei n.º 271/XII/4.ª (GOV) - Procede à primeira alteração à Lei n.º 65/2003, de 23 de agosto, em 

cumprimento da Decisão-Quadro n.º 2009/299/JAI, do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, que altera as Decisões-Quadro n.ºs 

2002/584/JAI, 2005/214/JAI, 2006/783/JAI, 2008/909/JAI e 2008/947/JAI, e que reforça os direitos processuais das pessoas e 

promove a aplicação do princípio do reconhecimento mútuo no que se refere às decisões proferidas na ausência do arguido. 

 

Proposta de Lei n.º 272/XII/4.ª (GOV) - Estabelece o regime jurídico da emissão, do reconhecimento e da fiscalização da execução 

de decisões sobre medidas de coação em alternativa à prisão preventiva, bem como da entrega de uma pessoa singular entre 

Estados-membros no caso de incumprimento das medidas impostas, transpondo a Decisão-Quadro n.º 2009/829/JAI do Conselho, 

de 23 de outubro de 2009. 
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http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/AE98572C-DD27-4D1E-BB51-04E390AEB148/0/Circular_5_2015.pdf
https://dre.pt/application/file/66908817
https://dre.pt/application/file/66888556
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/669308/details/normal?l=1
http://www.dgpj.mj.pt/sections/siej_pt/destaques4485/crimes-registados-pelas8522/downloadFile/file/Destaque_crimes_registados_2014_VF.pdf?nocache=1427716123.67
http://www.portugal.gov.pt/media/6877606/20150331-rasi-2014.pdf
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=5&idsc=135578&ida=140655
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=5&idsc=135578&ida=140654
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PROGRAMA OPERACIONAL DO FUNDO EUROPEU DOS ASSUNTOS MARÍTIMOS E DAS PESCAS 
(MAR 2020) 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2015 - Diário da República n.º 65/2015, Série I de 2015-04-02 

Presidência do Conselho de Ministros  

Cria a estrutura de missão para o Programa Operacional do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (Mar 2020), para o 
período de programação de 2014 a 2020 
 
 

TERCEIRO SECTOR 

Decreto-Lei n.º 44/2015 - Diário da República n.º 64/2015, Série I de 2015-04-01 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 165-A/2013, de 23 de dezembro, que cria o Fundo de Reestruturação do Setor 
Solidário e estabelece o seu regime jurídico 
 
 

TMT 
Presidente da República não promulgou diploma sobre compensação equitativa relativa à cópia privada 

O Presidente da República devolveu à Assembleia da República, sem promulgação, o Decreto n.º 320/XII da Assembleia, que 

regula o disposto no artigo 82.º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, sobre a compensação equitativa relativa à 

cópia privada. 

 
 

TRABALHO E EMPREGO 
Portaria n.º 97-A/2015 - Diário da República n.º 62/2015, 1º Suplemento, Série I de 2015-03-30 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  

Adota o regulamento específico do domínio da Inclusão Social e Emprego 
 
 

TURISMO 
Deliberação n.º 468/2015 - Diário da República n.º 64/2015, Série II de 2015-04-01  

Ministério da Economia - Instituto do Turismo de Portugal, I. P.  

Estrutura orgânica do Turismo de Portugal - Serviços Centrais - Serviço de Inspeção de Jogos 
 

Decreto n.º 6/2015 - Diário da República n.º 65/2015, Série I de 2015-04-02 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República da Croácia de Cooperação no Domínio do Turismo, assinado em 
Lisboa, em 21 de novembro de 2014 
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https://dre.pt/application/file/66908816
https://dre.pt/application/file/66898107
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/298980/details/normal?l=1
http://www.presidencia.pt/?idc=10&idi=91397
https://dre.pt/application/file/66888560
https://dre.pt/application/file/66879231
https://dre.pt/application/file/66908818
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RAA – REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2015/A - Diário da República n.º 62/2015, Série I de 2015-03-30  

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa  

Oitava alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, que estabelece o regime jurídico da atribuição do 
acréscimo regional ao salário mínimo, do complemento regional de pensão e da remuneração complementar regional 
 
 
 
 

UNIÃO EUROPEIA 
 
 

JORNAL OFICIAL DA EU  

Atos Não Legislativos 

Financeiro 

Decisão (UE) 2015/509 do Banco Central Europeu, de 18 de fevereiro de 2015, que revoga a Decisão BCE/2013/6 relativa às regras 
de utilização, como ativos de garantia nas operações de política monetária do Eurosistema, de obrigações garantidas pelo Estado 
não colateralizadas emitidas por instituições bancárias para uso próprio, a Decisão BCE/2013/35 relativa a medidas adicionais 
respeitantes às operações de refinanciamento do Eurosistema e à elegibilidade dos ativos de garantia, e ainda os artigos 1.o, 3.o e 
4.o da Decisão BCE/2014/23 relativa à remuneração de depósitos, saldos e reservas excedentárias (BCE/2015/9) 

Regulamento (UE) 2015/534 do Banco Central Europeu, de 17 de março de 2015, relativo ao reporte de informação financeira para 
fins de supervisão (BCE/2015/13) 

Orientação (UE) 2015/510 do Banco Central Europeu, de 19 de dezembro de 2014, relativa ao enquadramento para a 
implementação da política monetária do Eurosistema (BCE/2014/60) 
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https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/66880175/details/maximized?p_auth=wf1byTpi&serie=I
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/303252/details/normal?l=1
file:///D:%5CUsers%5Capdr%5CDesktop%5Cexpress%20lexter%5CDecis%C3%A3o%20(UE)%202015%5C509%20do%20Banco%20Central%20Europeu,%20de%2018%20de%20fevereiro%20de%202015,%20que%20revoga%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C6%20relativa%20%C3%A0s%20regras%20de%20utiliza%C3%A7%C3%A3o,%20como%20ativos%20de%20garantia%20nas%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20pol%C3%ADtica%20monet%C3%A1ria%20do%20Eurosistema,%20de%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20garantidas%20pelo%20Estado%20n%C3%A3o%20colateralizadas%20emitidas%20por%20institui%C3%A7%C3%B5es%20banc%C3%A1rias%20para%20uso%20pr%C3%B3prio,%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C35%20relativa%20a%20medidas%20adicionais%20respeitantes%20%C3%A0s%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20refinanciamento%20do%20Eurosistema%20e%20%C3%A0%20elegibilidade%20dos%20ativos%20de%20garantia,%20e%20ainda%20os%20artigos%201.o,%203.o%20e%204.o%20da%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2014%5C23%20relativa%20%C3%A0%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20de%20dep%C3%B3sitos,%20saldos%20e%20reservas%20excedent%C3%A1rias%20(BCE%5C2015%5C9)
file:///D:%5CUsers%5Capdr%5CDesktop%5Cexpress%20lexter%5CDecis%C3%A3o%20(UE)%202015%5C509%20do%20Banco%20Central%20Europeu,%20de%2018%20de%20fevereiro%20de%202015,%20que%20revoga%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C6%20relativa%20%C3%A0s%20regras%20de%20utiliza%C3%A7%C3%A3o,%20como%20ativos%20de%20garantia%20nas%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20pol%C3%ADtica%20monet%C3%A1ria%20do%20Eurosistema,%20de%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20garantidas%20pelo%20Estado%20n%C3%A3o%20colateralizadas%20emitidas%20por%20institui%C3%A7%C3%B5es%20banc%C3%A1rias%20para%20uso%20pr%C3%B3prio,%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C35%20relativa%20a%20medidas%20adicionais%20respeitantes%20%C3%A0s%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20refinanciamento%20do%20Eurosistema%20e%20%C3%A0%20elegibilidade%20dos%20ativos%20de%20garantia,%20e%20ainda%20os%20artigos%201.o,%203.o%20e%204.o%20da%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2014%5C23%20relativa%20%C3%A0%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20de%20dep%C3%B3sitos,%20saldos%20e%20reservas%20excedent%C3%A1rias%20(BCE%5C2015%5C9)
file:///D:%5CUsers%5Capdr%5CDesktop%5Cexpress%20lexter%5CDecis%C3%A3o%20(UE)%202015%5C509%20do%20Banco%20Central%20Europeu,%20de%2018%20de%20fevereiro%20de%202015,%20que%20revoga%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C6%20relativa%20%C3%A0s%20regras%20de%20utiliza%C3%A7%C3%A3o,%20como%20ativos%20de%20garantia%20nas%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20pol%C3%ADtica%20monet%C3%A1ria%20do%20Eurosistema,%20de%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20garantidas%20pelo%20Estado%20n%C3%A3o%20colateralizadas%20emitidas%20por%20institui%C3%A7%C3%B5es%20banc%C3%A1rias%20para%20uso%20pr%C3%B3prio,%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C35%20relativa%20a%20medidas%20adicionais%20respeitantes%20%C3%A0s%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20refinanciamento%20do%20Eurosistema%20e%20%C3%A0%20elegibilidade%20dos%20ativos%20de%20garantia,%20e%20ainda%20os%20artigos%201.o,%203.o%20e%204.o%20da%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2014%5C23%20relativa%20%C3%A0%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20de%20dep%C3%B3sitos,%20saldos%20e%20reservas%20excedent%C3%A1rias%20(BCE%5C2015%5C9)
file:///D:%5CUsers%5Capdr%5CDesktop%5Cexpress%20lexter%5CDecis%C3%A3o%20(UE)%202015%5C509%20do%20Banco%20Central%20Europeu,%20de%2018%20de%20fevereiro%20de%202015,%20que%20revoga%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C6%20relativa%20%C3%A0s%20regras%20de%20utiliza%C3%A7%C3%A3o,%20como%20ativos%20de%20garantia%20nas%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20pol%C3%ADtica%20monet%C3%A1ria%20do%20Eurosistema,%20de%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20garantidas%20pelo%20Estado%20n%C3%A3o%20colateralizadas%20emitidas%20por%20institui%C3%A7%C3%B5es%20banc%C3%A1rias%20para%20uso%20pr%C3%B3prio,%20a%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2013%5C35%20relativa%20a%20medidas%20adicionais%20respeitantes%20%C3%A0s%20opera%C3%A7%C3%B5es%20de%20refinanciamento%20do%20Eurosistema%20e%20%C3%A0%20elegibilidade%20dos%20ativos%20de%20garantia,%20e%20ainda%20os%20artigos%201.o,%203.o%20e%204.o%20da%20Decis%C3%A3o%20BCE%5C2014%5C23%20relativa%20%C3%A0%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20de%20dep%C3%B3sitos,%20saldos%20e%20reservas%20excedent%C3%A1rias%20(BCE%5C2015%5C9)
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PORTAL DO GOVERNO 
 

  
COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 2 DE ABRIL DE 2015 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Estatuto dos Militares das Forças Armadas. 

- Atendendo à particularidade da situação que muitos grupos portugueses vivem em Angola, nomeadamente PME, o Governo tomou 
a decisão de operacionalizar uma linha de crédito de apoio à Tesouraria e Fundo de Maneio das empresas portuguesas com uma 
dimensão de 500 milhões de euros, prazo máximo de dois anos e carência de um ano. 

- Proposta de lei sobre o novo regime fiscal da Zona Franca da Madeira, para vigorar desde o dia 1 de janeiro de 2015. 

- Termos e condições da atribuição de incentivos à mobilidade geográfica de médicos, com contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, ou a contratar, mediante vínculo de emprego público ou privado, com serviço ou estabelecimento integrado no 
Serviço Nacional de Saúde. 

- Alteração ao seu Regimento de forma a incluir a avaliação do impacto de cada iniciativa legislativa nas pequenas e médias 
empresas (Teste PME). 

 (…) 
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tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O conteúdo desta Neslextter não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa 
autorização do editor. Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este assunto contate-nos: plmjlaw@plmj.pt. 
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